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PROCURADORIA GERAL 

 

Orientação Jurídica 92/2019 

Referência: Projeto de Lei nº 055/2019 

Autoria: Executivo Municipal 

 

Ementa: Autoriza o Poder Executivo a contratar operação 

de crédito com o Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES), e dá outras providências. 

  

   I – RELATÓRIO 

   Foi encaminhado à Procuradoria Jurídica desta Casa, para emissão de 

Orientação Jurídica, o Projeto de Lei nº 055/2019, de autoria do Executivo Municipal, 

protocolado em 01/11/2019, que requer autorização legislativa para que o Município possa 

contratar operação de crédito, até o limite de R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de 

reais), junto ao BNDES. 

Na justifica, aduz o Poder Executivo que o crédito tem origem no 

Programa Prodetur+ Turismo e tem por objetivo propiciar o desenvolvimento da mobilidade 

urbana, da acessibilidade, dos transportes coletivos urbanos e da eficiência na prestação 

dos serviços públicos com a consecução de obras de recapeamento asfáltico, pavimentação 

de vias públicas como a Estrada da Linha XV, Estrada Municipal do Caracol, Estrada do 

Quilombo e revitalização do Morro da Polenta, além das principais ruas do bairro Vale dos 

Pinheiros. Refere ainda a obra de ligação entre os bairros Piratini e Prinstrop e a ERS 235, 

somando-se investimentos a ordem de 35 milhões de reais. 

 Informa, por conseguinte, que os projetos técnicos serão elaborados 

pela Secretaria de Governança e Desenvolvimento Integrado, com contrapartida mínima do 

Erário em 10% do investimento. Acrescenta que a taxa nominal de juros de crédito é de 
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10,45% aa, incluída a remuneração básica de 1,3% ao ano para projetos de 

desenvolvimento integrado e o spread de risco de 1,3%, com prazo de até 12(doze) anos 

para pagamento, e com tempo de carência de 02(dois) a 03(três) anos após a conclusão das 

obras. 

Por fim, informa que o Município tem adimplido mensalmente o 

empréstimo contraído em 2013, por intermédio da lei Municipal nº 3142/2013, cujo valor 

contratado foi de R$ 17.576.067,19 (dezessete milhões, quinhentos e setenta e seis mil e 

sessenta e sete reais e dezenove centavos), sendo amortizados até o momento R$ 

829.702,99 (oitocentos e vinte e nove mil, setecentos e dois reais e noventa e nove 

centavos), com saldo devedor de R$ 16.746.364,20 (dezesseis milhões, setecentos e 

quarenta e seis mil, trezentos e sessenta e quatro reais e vinte centavos), cujo prazo é de 

240 meses, dos quais foram pagas 36 parcelas até o momento. 

Requer, ao final, a apreciação da matéria com a respectiva aprovação, 

justificando a necessidade da operação de crédito pelo declínio considerável no repasse de 

recursos públicos do Governo Federal, e a necessidade de investimentos na área de 

infraestrutura do município, por ser Gramado o principal destino turístico do Estado.  

Atendidos os requisitos regimentais, está a proposição ora referida  em 

condições de análise. 

É o que basta a relatar. Passa-se a fundamentar: 

 

II – DA ANÁLISE JURÍDICA 

2.1 Da Técnica Legislativa adequada 

A uniformidade que requer o ordenamento jurídico não permite, no que 

concerne à forma, a plena liberdade ao legislador para alterar as leis. Assim, sempre que for 

deflagrado o processo legislativo, deve-se manter certo padrão, não sendo admitida a 

criação de estrutura destoante ou símbolos gráficos diversos daqueles comumente utilizados 
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no processo de elaboração dos atos normativos, em conformidade com o que dispõe a Lei 

Complementar nº 95/1998. 

Neste quesito, observamos que o PL, ora em análise, apresenta 

epígrafe, ementa e está disposto em seis artigos, seguindo a estrutura das normas de 

redação definidas na LC 95/98.  

No que se refere ao prazo de vigência, que ficou estabelecido para 

entrar em vigor na data da publicação, também segue o disposto na LC 95/98 para leis de 

pequena repercussão, apresentando formatação adequada, ao nosso juízo, dentro das 

normas legais vigentes. 

 

2.2 Da Competência e Iniciativa 

O projeto versa sobre contratação pelo município, de operação de 

crédito com o BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social. 

Quanto à competência para legislar a matéria, a Lei orgânica assim 

estabelece: 

“Art. 6º Compete ao Município no exercício de sua autonomia: 

(...) 

II – elaborar suas leis, expedir decretos e atos relativos aos assuntos de seu peculiar 

interesse; 

(...) 

XXIV – legislar sobre assuntos de interesse local; 

 

Art. 60. Compete privativamente ao Prefeito: 

(...) 

XXVII – contrair empréstimos e realizar operações de crédito, com prévia autorização 

da Câmara Municipal; 

 

Desta forma, o presente PL encontra-se em conformidade com as 

normas legais vigentes, por ser de competência do Chefe do Poder Executivo contratação 
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de operações de crédito, NÃO se registrando, desta forma, qualquer vício de origem na 

presente propositura, nos termos do art. 61, §1º, II, ‘b’, da CF, aplicado por simetria 

 

2.3 Da constitucionalidade e legalidade 

Conforme o artigo 30, III, da Constituição Federal, é competência do 

município legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

Não obstante, é importante observar que o Projeto de lei sob análise 

não contém qualquer vício de ordem formal, seja de iniciativa ou procedimental, uma vez 

que a lei Orgânica do Município admite que a iniciativa das leis cabe ao Prefeito, bem como 

estabelece a competência material e legislativa do Município de realizar operações de 

crédito, senão vejamos: 

“Art. 35. Compete à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito: 

(...) 

IX – deliberar sobre empréstimos e operações de crédito, bem como a forma e os meios de seu 

pagamento;” 

  

Com efeito, a lei Complementar nº 101, de 2000 (LRF), no seu art. 32, 

estabelece as condições e exigências para que os entes públicos possam contratar 

operações de crédito junto às instituições financeiras, in verbis: 

“ Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições relativos à 
realização de operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive das empresas por eles 
controladas, direta ou indiretamente. 

§ 1
o
 O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus órgãos 

técnicos e jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o interesse econômico e social da 
operação e o atendimento das seguintes condições: 

I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei orçamentária, 
em créditos adicionais ou lei específica; 

II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da operação, 
exceto no caso de operações por antecipação de receita; 

    III - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal; 



 
 

 
Rua São Pedro, nº 369, Bairro Centro - Gramado/RS – CEP 95.670-000 

Fone: (54) 3295-7000 - camara@gramado.rs.leg.br - www.gramado.rs.leg.br 
 

IV - autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de operação de crédito 
externo; 

             V - atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição; 

           VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei Complementar. 

 

De forma complementar, a Resolução nº 43, do Senado Federal, 

também regulamenta as condições, limites e exigências para a efetivação das operações de 

crédito, assim dispondo: 

“Art. 7º As operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios observarão, ainda, os seguintes limites: 

I - o montante global das operações realizadas em um exercício financeiro não poderá ser 
superior a 16% (dezesseis por cento) da receita corrente líquida, definida no art. 4; 

II - o comprometimento anual com amortizações, juros e demais encargos da dívida 
consolidada, inclusive relativos a valores a desembolsar de operações de crédito já contratadas 
e a contratar, não poderá exceder a 11,5% (onze inteiros e cinco décimos por cento) da receita 
corrente líquida; 

III - o montante da dívida consolidada não poderá exceder o teto estabelecido pelo Senado 
Federal, conforme o disposto pela Resolução que fixa o limite global para o montante da dívida 
consolidada dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.” 

 

Neste sentido, conforme informações da consultoria IGAM sobre o 

caso concreto, a análise do pleito será submetida ao Ministério da Economia, através do 

programa SADIPEM – Sistema de análise da Dívida Pública, operações de crédito e 

garantias da união, Estados e Municípios, para verificação de limites e condições técnicas 

da dívida pública dos municípios. 

Em consulta ao SADIPEM, foram localizadas pela consultoria jurídica 

IGAM as seguintes informações sobre a dívida pública de Gramado: 

Dívida consolidada: Total = R$ 25.879.677,77 

 Parcelamento e renegociação de contribuições previdenciárias = R$ 

6.916.191,66 

 Precatórios posteriores a 05/05/2000 (inclusive), vencidos e não 

pagos = R$ 696.032,88 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art167iii
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 Outras dívidas(não contratuais) = R$ 18.267.453,23 

Sobre os limites de operação de crédito do município, informa a 

consultoria IGAM em pesquisa realizada no TCE/RS, através do seu Portal “controle social”, 

enviadas através da orientação técnica nº 53.654/2019, que a evolução da Receita Corrente 

Líquida vem aumentando progressivamente entre 2010 e 2018, registrando crescimento de 

11,74% entre 2017 e 2018. 

Sobre operações de crédito internas e externas, os números relativos 

ao exercício 2018 registram dívida consolidada com valor “zero”, e nos anos anteriores 

valores bem menores do que a capacidade legal. 

Assim, sendo, verifica-se o cumprimento das formalidades legais para 

a referida operação de crédito requerida pelo município, haja vista que a autorização vem 

expressa em lei, o art. 3º da proposição legislativa em comento prevê que os recursos 

provenientes das operações de crédito serão consignados como receita no orçamento ou 

em créditos adicionais, bem como verificamos que o valor do financiamento objeto da 

autorização não superará o limite de 16% (dezesseis por cento) , estabelecido pela 

Resolução nº 43, do Senado Federal (limite máximo de comprometimento sobre a RCL, para 

operações de crédito no âmbito de Programa do Poder Executivo Federal).  

Também o comprometimento anual, com o somatório das parcelas 

vincendas, considerado no cômputo de amortização anual, limitado a 11,5% da RCL,  

também está longe de ser atingido, evidenciandor que o Município encontra-se, atualmente, 

dentro dos limites legais para a contratação da operação de crédito requerida. 

Contudo, importante referir que a operação proposta será objeto de 

análise específica pelo STN – Secretaria do Tesouro Nacional, , sendo a lei municipal 

apenas uma parte documental que será exigida e analisada, não garantindo por si só o 

recebimento dos recursos. 

Por fim, oportuno a análise pelos nobres edis, das condicionantes 

definidas para a referida operação de crédito, compostas em juros de 10,45% ao ano, e aos 

prazos de amortização, definidos em até 12(doze) anos, com tempo de carência de 02(dois) 
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a 03(três) anos após a conclusão das obras. Também a análise das obras que serão 

beneficiadas com os referidos recursos, indicadas na justificativa do PL, ora em análise, 

avaliando a relação custo-benefício, o interesse econômico e social da operação e o 

cumprimento dos limites e condições estabelecidos na legislação pátria.  

 

III - CONCLUSÃO 

 

Por todo o exposto, no aspecto jurídico, em observância aos princípios 

constitucionais vigentes, conclui-se que o PLO 055/2019 atende as normas legais impostas, 

estando presentes a legalidade e constitucionalidade. 

 Por todos os fundamentos acima apresentados, esta Procuradoria 

exara Parecer jurídico favorável a sua tramitação. 

Destarte, encaminha-se a Comissão de Legislação e Redação Final, à 

Comissão de Orçamento, Finanças e Contas Públicas e por fim à Comissão de 

Infraestrutura, Turismo, Desenvolvimento e Bem-estar social, para emissão dos respectivos 

pareceres, e na sequencia aos nobres edis,  para análise de mérito, em Plenário, no que 

couber.  

 

É o parecer que submeto à consideração. 

 

Gramado, 12 de novembro de 2019. 

 

Sônia Regina Sperb Molon  

Procuradora Geral 

OAB/RS 68.402 

 


